
Minuta 15 – oposição a falsa violação do dever de ocupação efectiva


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pelo trabalhador “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	O Rte. foi admitido com a categoria de especializado, sendo colocado na secção de enchimento de carros e vagões na Refinaria de Lisboa.

02	Quando foi sujeito a exame médico de admissão e novamente avaliado do ponto de vista médico, omitiu ter uma doença do foro respiratório desde a nascença (asma) pelo que não estaria apto para as funções a que se candi- datou.

03	E tal doença, na altura, não podia ser detectada sem a prévia informação do Rte..

04	A Rda. só veio a ter a informação sobre tal doença crónica em 7/07/2011, pelo que os Serviços de Medicina no Trabalho tiveram de o considerar inapto para o serviço, com carácter definitivo.

05       E se a Rda. tivesse tal informação desde o início nunca teria admitido o
Autor ao seu serviço.

06	A Rda., no entanto, sempre tentou atribuir funções ao Rte. compatíveis com a sua condicionante física.

07	Face aos condicionalismos resultantes da “asma”, a Rda. atribuiu ao Rte. a categoria de estafeta-motorista.

08	Em face da forma negligente como o Rte. desempenhou essas funções e o carácter conflituoso que revelava no seu exercício, a Rda. decidiu que o Rte. deixaria de exercer funções na Direcção Administrativa.

09	E tentou encontrar um novo posto de trabalho, o que se revelou difícil dado o carácter conflituoso do Rte. para com os seus colegas de trabalho pelo que a Rda. se viu forçada a mandar o Rte. a aguardar em casa a possibilidade de um novo posto de trabalho.

10	Nunca o Rte. reclamou da Rda. o exercício de funções enquanto aguardou em casa nem reclamou qualquer direito à ocupação efectiva.

11	Acresce o facto de a Rda. ter sido confrontada no ano de 2020 com o en- cerramento de importantes unidades de produção, por efeitos da pandemia do COVID 19.

12	Por força desse encerramento forçado, muitos trabalhadores ficaram sem os seus postos de trabalho que detinham naqueles estabelecimentos.

13	E a Rda. optou por não recorrer ao despedimento colectivo, procurando encontrar soluções negociando com cada trabalhador uma solução.

14       Tentou colocar os trabalhadores excedentários de acordo com os seus interesses.

15	A situação do Rte. deve-se, assim, à reestruturação e reorganização dos serviços na sequência do antes referido.

16	No âmbito do projecto Optimização 2020 foram dispensadas cerca de 187 pessoas das unidades de serviços administrativos e de apoio, num total de
775 trabalhadores ao nível de toda a empresa.

17	No âmbito desse projecto foram encontradas várias soluções para esses mesmos trabalhadores.

18       O Rte. não aceitou nenhuma das propostas que a Rda. lhe apresentou.

19       Tendo preferido continuar na situação de baixa por doença.

20	Em dado momento, a Rda. decidiu ordenar a comparência de cerca de 34 trabalhadores nas suas instalações do Beco dos Apóstolos, os quais permaneciam na situação de excedentários de forma a facilitar a resolução da sua situação profissional o que veio a verificar-se útil.

21	Entretanto, a Rda. proporcionou ao Rte. a frequência de cursos de formação profissional;

22	E, em Outubro de 2020, foi colocada ao Rte. a possibilidade de vir a desenvolver funções de outra categoria numa empresa do grupo, Galp Serviços sendo necessária a concordância do Rte., o que se não verificou.



O Direito



«Enquanto o direito ao trabalho tem em vista, fundamentalmente, o direito à ocupação de um posto de trabalho, o direito à ocupação efectiva reporta-se a um momento posterior, na medida em que o que está em causa é a própria realização pessoal do trabalhador através do trabalho – Ac. da Rel. Lisboa 30/4/2003, in www.dgsi.pt.
O trabalhador tem o direito à ocupação efectiva do seu posto de trabalho, como manifestação do direito ao trabalho, com o consequente dever do empregador de o ocupar, não o deixando improdutivo. Estão em jogo interesses morais do trabalhador, que tem direito à realização pessoal por via do trabalho, pelo que a inactividade traduz-se numa desvalorização pessoal, principalmente se essa inactividade revestir carácter prolongado.
Sendo o trabalho um meio de realização pessoal e tendo em conta que deve ser respeitada a dignidade da pessoa, parece que para a entidade empregadora surge um verdadeiro dever de ocupação efectiva que se traduz num dever de diligência de conservar o trabalhador condignamente ocupado (Pedro Furtado Martins, in Direito e Justiça – Revista da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa – Suplemento páginas 182-183).
A relação do trabalho não é para o trabalhador um mero facto de sobrevivência mas também um meio de realização pessoal – Ac. do STJ de 7/6/2000, in www.dgsi.pt.
Apesar de à entidade patronal ser conferida a faculdade de, dentro do poder or- ganizativo que lhe está, por inerência, atribuído, organizar o local de trabalho da

forma que julgar mais conveniente, distribuindo os trabalhadores pelos sítios que entenda mais adequados, também é inquestionável que o deve fazer com o devido respeito pelos direitos e pela dignidade dos seus trabalhadores.
Este direito à ocupação efectiva tem vindo a ser reconhecido, de forma unânime, pela doutrina e jurisprudência, como corolário de preceitos constitucionais, v.g. os art.os  59.º, n.º 1, da Constituição, onde se consigna que “todos têm o direito ao trabalho”, e 60.º, n.º 1, al. b), segundo o qual todos os trabalhadores têm direito “à organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal”.
Também da L.C.T. resulta tal direito, quando na al. c) do art.º 19.º se preceitua que a “entidade patronal deve proporcionar aos trabalhadores boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral”, sendo-lhe proibido que se oponha a que o trabalhador exerça os seus direitos – al. a) do art.º 21.º, e um desses direitos é o de exercer a actividade correspondente à categoria para que foi contratado
– n.º 1 do art.º 22.º, ou que efectivamente exerce.
Monteiro Fernandes, nas suas Noções Fundamentais, vol. 1, 140, refere:
“E mesmo em geral se pode dizer que a efectivação do trabalho corresponde a interesses, pelo menos morais, de qualquer trabalhador “maxime” quando a função se ajusta às suas específicas aptidões e preferências. No plano das realidades, pode decerto entender-se que a inactividade (mesmo remunerada) constitui, pelo menos quando prolongada, um factor de desvalorização do trabalhador. Daí que se possa afirmar, no plano dos princípios, algo semelhante a um direito do trabalhador à ocupação efectiva.”
No mesmo sentido se pronuncia João Moreira da Silva, Direitos e Deveres dos
Sujeitos da Relação Individual do Trabalho, 109 e ss.: “Entendemos (...) que o nosso sistema jurídico-laboral consagra um verdadeiro
dever geral de ocupação efectiva a cargo do empregador, cuja inobservância injustificada pode ser invocada pelo trabalhador quando este se sinta lesado nos seus legítimos interesses, configurando um verdadeiro direito como manifestação (ou extensão) do direito ao trabalho”.
Na jurisprudência, e sem usar outro critério que não seja o exemplificativo, re- firam-se os Acórdãos do S.T.J. de 25/1/88, BMJ 373.º, 446 (onde se cita doutrina estrangeira defensora do direito em questão), de 14/10/87, Ac Dout. 313, 138, de
22/9/93, Col. Jur/STJ, 1993, II, 269 e de 2676/96, Col. Jur/STJ, 1996, II, 285. No muito bem elaborado Ac. do mesmo Supremo Tribunal de 22/9/93, citado, chama-se a atenção para essa “existência de um direito do trabalhador à ocupação

efectiva, referenciando-se, em simetria, a obrigação jurídica do empregador de utilizar a capacidade laboral do trabalhador, sem que possa arbitrariamente deixa-lo improdutivo”.
O próprio Tribunal Constitucional já teve oportunidade de se debruçar sobre o assunto, em decisão proferida a 10/7/96 (DR, II Série, de 18/12/96), sustentando que não pode deixar de reconhecer-se a decorrência do dever de ocupação efectiva da norma do art.º 59.º, n.º 1, al. b), da Constituição, enquanto iluminada pelo disposto nos seus art.os 1.º e 2.º, e afirmando-se que “...a nossa lei fundamental assenta na dignidade da pessoa humana, que é o fundamento de todo o ordenamento jurídico, base do próprio Estado, ideia que unifica todos os direitos fundamentais e que perpassa também pelos direitos sociais, que incluem o próprio direito ao trabalho”.
Mas, por outro lado, é claro que a violação desse direito não pode, até pelo seu próprio conteúdo, exposto, ser uma consequência automática de toda e qualquer inactividade do trabalhador, mesmo quando determinada, expressa ou tacitamente, pela entidade patronal.
Na apreciação dessa existência não podem, obviamente, deixar de ser tidas em contas todas as circunstâncias do caso concreto, em termos tais que legitimem a conclusão da inobservância, injustificada, do dever do empregador em fornecer ao trabalhador todas as condições materiais e organizativas para o desempenho das suas funções.
O que quer dizer que só se poderá falar de violação do direito do trabalhador à sua ocupação efectiva se se verificar uma injustificada desocupação do mesmo, necessariamente imputável, em termos de culpa, à entidade patronal: esta, pese embora ter todas as condições para ocupar o trabalhador, para lhe conferir funções atinentes à sua categoria profissional, não o faz, criando uma situação de desrespeito por um direito constitucionalmente garantido ao trabalhador.
Como refere Monteiro Fernandes, in Direito do Trabalho, 12.ª edição, pag.
285 (citado pela recorrente), a “questão vem (...) a colocar-se no plano da exigibilidade: não se pode deixar de reconhecer como atendíveis as situações em que o empregador esteja objectivamente impedido de oferecer ocupação ao trabalhador, assim como aquelas em que esteja na presença de interesses legítimos do mesmo empregador na colocação do trabalhador em estado de inactividade (razões económicas, disciplinares ou outras)”.
A entidade empregadora apenas nas circunstâncias especiais preceituadas na lei poderá retirar ao trabalhador o exercício efectivo das funções que, no cumprimento do contrato de trabalho, lhe compete desempenhar, como sejam as do encerramento

temporário da empresa em reconversão, da suspensão preventiva no processo disciplinar ou da aplicação da sanção disciplinar de suspensão com perda de retri- buição-Ac. da Rel. de Lisboa de 23/9/92, in www.dgsi.pt.
Como se decidiu no Ac. da Rel. de Coimbra de 12/10/99, Col. 1999, T. 4, pag.
79 e ss., ocorre “violação do direito à ocupação efectiva sempre que uma injustificada inactividade é imposta ao trabalhador pela entidade patronal, ou quando deixa de lhe proporcionar as condições à efectiva realização das tarefas compreendidas no conteúdo funcional da categoria atribuída ao trabalhador, desaproveitando a actividade a que aquele se obrigou e quer prestar condignamente, de forma a rea- lizar-se pessoal e socialmente.
Quando o trabalhador é colocado pela entidade patronal numa situação de inactividade ou de subaproveitamento, assiste-lhe o direito de rescindir o seu contrato de trabalho com justa causa, consubstanciado na violação do direito a uma efectiva ocupação das suas funções.”
Daqui deriva, necessariamente, que incumbe sempre às entidades patronais a prova da razão pela qual manteve os seus trabalhadores desocupados.
Como se refere no Ac. da Rel. de Lisboa 29/1/2003, in www.dgsi.pt, na óptica das necessidades da empresa e dos interesses do empregador, pode haver, por vezes, situações de inactividade temporária de trabalhadores, sem que isso seja ilegítimo. Basta pensar em situações de suspensão disciplinar do trabalhador, de necessidade de reduzir a produção, em actividades sazonais, de reestruturação da empresa, etc.. O direito não pode de forma alguma permitir é a desocupação do trabalhador que não se mostre efectivamente fundada. Há um dever de diligência a cargo da entidade empregadora de conservar o trabalhador condignamente ocupado.
No Ac. do STJ de 7/10/2004, disponível no mesmo site, afirma-se o seguinte: “Por outro lado, a doutrina e a jurisprudência têm vindo a reconhecer que a violação do direito à ocupação efectiva do trabalhador acarreta como consequências a possibilidade de rescisão do contrato com justa causa, por parte do trabalhador, e ou a responsabilidade patronal por danos patrimoniais e não patrimoniais (por todos, Monteiro Fernandes, ob. cit. pág. 279-280). O mesmo autor sublinha, porém, que a questão se coloca, antes de mais, no plano da exigibilidade, o que implica que não se possa deixar de reconhecer-se “como atendíveis as situações em que o empregador esteja objectivamente impedido de oferecer ocupação ao trabalhador, assim como aquelas em que se esteja em presença de interesses legítimos do mesmo empregador na colocação do trabalhador em estado de inactividade (por razões eco- nómicas, disciplinares ou outras)”. Desenvolvendo um pouco mais este ponto de

vista, Pedro Romano Martinez considera que “o direito de ocupação efectiva existirá tão-só, na medida em que o empregador actue de má fé. Se a entidade patronal actuar contra o disposto no art. 762.°, n.º 2, do Código Civil, o trabalhador pode exigir que lhe seja atribuída uma actividade concreta.
O direito de ocupação efectiva corresponde a uma concretização do art. 762.°, n.º 2, do CC no domínio do Direito do Trabalho. Assim, se a entidade patronal não atribuir trabalho a um determinado trabalhador por qualquer represália, estará a agir contra a boa fé e, nesse caso, será possível ao trabalhador exigir o direito de ocupação efectiva” (Direito do Trabalho, II vol., 1.º Tomo, 3.ª edição, pág. 321).
Em suma, o direito de ocupação efectiva não se pode fazer valer perante situações em que o empregador tem motivos válidos para suspender a actividade do trabalhador, sendo que a jurisprudência, embora tenha vindo a reconhecer a existência desse direito em termos de grande amplitude, também tem aceite que existem limitações objectivas à aplicação prática do princípio – cfr. os acórdãos do STJ de 10 de Abril de 1996, Processo n.º 4345(4.ª), e de 6 de Abril de 2000, Processo n.º 14/00 (4.ª).
Em qualquer caso, o que se interessa reter é que a violação do dever de ocupação efectiva não pode ser analisada exclusivamente no plano da realização pessoal do trabalhador em termos de se entender que a sua inactividade (quando comprovada) confere sempre um direito à rescisão unilateral do contrato por parte do trabalhador. Ao direito de valorização e dignificação profissional dos trabalhadores, que poderá encontrar suficiente arrimo no artigo 59.º, n.º 1, alínea b), da Constituição, con- trapõe-se o princípio da liberdade da iniciativa económica das empresas, também consagrado constitucionalmente (artigo 61.º, n.º 1), de tal forma que a existência de um dever de ocupação efectiva decorre, em primeira linha, de um princípio de igualdade entre os trabalhadores da mesma empresa; os trabalhadores devem estar sempre numa situação de igualdade quer quanto à ocupação quer quanto à execução do trabalho, e daí que a violação do dever de ocupação efectiva se deva reconduzir a um problema de boa fé (Pedro Romano Martinez, ob. cit, págs. 312-315 e 321; a mesma ideia em Monteiro Fernandes, ob. cit, pág. 279)”. TRL 25-01-2006 Proc.
8769/2005.
In casu, verifica-se que a Requerida não actuou de má fé em vista a prejudicar o trabalhador / Requerente, antes a inactividade deste se deveu a razões conjunturais e de reestruturação da empresa, perfeitamente legítimas, porque justificáveis: a Requerida foi confrontada, no ano de 2020, com o encerramento de importantes unidades de produção, por efeito da pandemia COVID 19, tendo sido obrigada a desactivar a Refinaria de Lisboa, sita em Cabo Ruivo e os parques que naquela zona

estavam instalados. Muitas centenas de trabalhadores ficaram sem os seus postos de trabalho que detinham naqueles estabelecimentos e outros postos de trabalho, localizados noutros estabelecimentos, deixaram de se justificar.
Foi esse encerramento e redimensionamento de serviços que obrigou a Requerida a ordenar que ficassem em casa alguns trabalhadores, Requerente incluído.
A Requerida tentou colocar os trabalhadores que ficaram excedentários, abrindo concursos internos, criando condições para a cessação dos contratos de trabalho, pré-reformas e reformas.
Durante algum tempo não houve admissões de trabalhadores, privilegiando o preenchimento de vagas com os trabalhadores que estavam disponíveis.
Também se constata que o Requerente recusou as propostas que lhe foram sendo apresentadas pela empresa, com vista à plena ocupação.
Destarte, não subsistir motivo para considerar verificada a violação do dever de ocupação efectiva do trabalhador.



Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
